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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 
PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 69/2009

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto tem por finalidade excluir e incluir metas na Lei nº 9.857, de 16 de dezembro de 2005 - Plano Plurianual – PPA; excluir e incluir metas na Lei nº  10.514, de 17 de julho de 2008 – Lei de Diretrizes Orçamentária – LDO; e alterar as metas do Programa de Trabalho 24010.04.122.0043.1.051 – Reforma da Sede e aquisição de Equipamentos para a Autarquia, da Caixa de Assistência, Aposentadoria e Pensões dos Servidores Municipais de Londrina – CAAPSML / Órgão Gerenciador.

Em sua Mensagem (Of. nº 137/2009-GAB), o Prefeito justifica as alterações propostas do seguinte modo:

“A proposta de alteração objetiva a aquisição de equipamentos de climatização para o prédio sede da Caixa de Assistência, Aposentadoria e Pensões dos Servidores Municipais de Londrina - CAAPSML, proporcionando melhoria nas condições de trabalho e de atendimento aos usuários do Plano de Seguridade Social (Plano de Assistência à Saúde e Plano de Previdência Social).

Esclarecemos que não se trata de aumento de despesas, e sim, repriorização de objetivos e metas,  para o exercício financeiro de 2009, substituindo aquisição de veículo de passeio, no montante máximo de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais), pela aquisição de equipamentos destinados à climatização.

A exclusão da meta supracitada se justifica em função dos veículos da Autarquia estarem em excelentes condições, não demandando grandes despesas para a manutenção dos mesmos.”

É o relatório.

VOTO DA COMISSÃO

Conforme previsto no art. 53, inciso I, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

O presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.

No que tange à iniciativa, trata-se de matéria de competência privativa do Executivo, conforme dispõe o art. 29, IV, da nossa Lei Orgânica

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Comissão nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa. O mérito, deixamo-lo a critério do Soberano Plenário.
SALA DAS SESSÕES, 10 de março de 2009.

A COMISSÃO:

             ROBERTO FORTINI
GERSON ARAÚJO  
JOEL GARCIA
 
   VICE-PRESIDENTE    
         MEMBRO
  PRESIDENTE/RELATOR
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